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rectifica -se que onde se lê «[c]ertificados ou cópia dos documentos 
comprovativos do preenchimento dos requisitos de admissão fixados no 
capítulo III, designadamente a certidão de doutoramento e a certidão de 
agregação, excepto para os casos correspondentes à obtenção de doutor 
ou do título de agregado na Faculdade de Motricidade Humana» deve 
ler -se «[c]ertificados ou cópia dos documentos comprovativos do preen-
chimento dos requisitos de admissão fixados no capítulo III, designada-
mente a certidão de doutoramento, excepto para o caso correspondente 
à obtenção de doutor na Faculdade de Motricidade Humana».

15 de Outubro de 2010. — O Secretário da Faculdade, João Mendes 
Jacinto.

203855093 

 Despacho n.º 16539/2010
Subdelego as competências que me estão estatutariamente atribuídas 

e aquelas que me foram atribuídas pelo Senhor Reitor da Universidade 
Técnica de Lisboa no Vice -presidente do Conselho Científico, no período 
compreendido entre os dias 21 e 24 de Outubro de 2010 e entre os dias 
26 e 31 de Outubro p.f..

Faculdade de Motricidade Humana, 20 de Outubro de 2010. — A 
Presidente do Conselho Científico, (Prof.ª Doutora Maria Leonor Mo-
niz Pereira)

203854348 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 16540/2010
Nos termos do Despacho n.º 15978/2010, publicado na 2.ª série do 

Diário da República, n.º 205 de 21 de Outubro de 2010, subdelego 
no Membro do Conselho de Gestão, Professor Vítor Manuel Azevedo 
Leitão, a competência para autorizar a contratação, o procedimento, a 
adjudicação e as despesas inerentes a empreitadas de obras públicas, 
até ao limite de 150.000,00 euros.

A presente subdelegação produz efeitos a partir da sua publicação no 
Diário da República, mas são ratificados todos os actos que, cabendo 
no âmbito desta subdelegação, tenham sido praticados, desde a presente 
data, pelo subdelegado.

Lisboa, 21 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente para a Gestão 
Administrativa e Financeira, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

203854559 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Despacho (extracto) n.º 16541/2010
Por despacho de 07 de Junho de 2010, do reitor da Universidade de 

Trás -os -Montes e Alto Douro, foi autorizada a rescisão do contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como Assistente 
Convidada a Tempo Integral, da Dra. Teresa de Jesus Batista Vieira, com 
efeitos a partir de 31 de Agosto de 2010.

UTAD, Vila Real, 12 de Outubro de 2010. — A Directora dos Serviços 
de Recursos Humanos, Eliana da Costa Barros.

303794473 

 Despacho (extracto) n.º 16542/2010
Por despacho de 08 de Outubro de 2010, do reitor da Universidade 

de Trás -os -Montes e Alto Douro, foi autorizada a rescisão do contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como As-
sistente Convidado a Tempo Parcial (50 %), do Eng.º Nuno Miguel de 
Oliveira Campos Monteiro Vaz, com efeitos a partir de 1 de Dezembro 
de 2010.

UTAD, Vila Real, 12 de Outubro de 2010. — A Directora dos Serviços 
de Recursos Humanos, Eliana da Costa Barros.

303794408 

 Despacho n.º 16543/2010
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 41.º do Código 

do Procedimento Administrativo, e do n.º 5 do artigo 48.º, dos Estatutos 
da Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 63/2008, de 14 de Novembro, sem prejuízo de 
competências que o Conselho de Gestão venha a delegar e de outras que 
se verifiquem pertinentes, delego nos Senhores Presidentes de Escola:

Prof. Doutor Nuno Manuel Vasconcelos Tavares Moreira — Presi-
dente da Escola de Ciências Agrárias e Veterinárias;

Prof. Doutor Christopher Gerry — Presidente da Escola de Ciências 
Humanas e Sociais;

Prof. Doutor José Afonso Moreno Bulas Cruz — Presidente da Escola 
de Ciências e Tecnologia;

Prof. Doutor António Augusto Fontainhas Fernandes — Presidente 
da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente.

a competência para a prática dos actos a seguir indicados:
1 — Provas académicas:
a) Instrução e condução dos processos relativos às provas de mestrado, 

de doutoramento e de agregação;
b) Homologação dos júris de mestrado, de doutoramento e de agre-

gação;
c) Homologação dos júris de avaliação das disciplinas/unidades cur-

riculares dos cursos promovidos e coordenados pela Escola;
d) Assinatura de protocolos relativos a estágios de alunos no âmbito 

do previsto no plano curricular de formação;
e) Presidência dos júris das provas de doutoramento e de agrega-

ção;
f) Homologação dos júris dos processos de equivalência e de reco-

nhecimento de habilitações.

2 — Gestão dos Recursos Humanos e Financeiros:
a) Validação dos mapas de efectividade;
b) Controlo do cumprimento do serviço docente e demais obrigações 

dos docentes;
c) Autorização para o gozo de férias e licenças, nos termos da lei;
d) Concessão da dispensa de serviço docente;
e) Autorização das licenças sabáticas, sem recurso a novas unidades 

docentes;
f) Concessão da equiparação a bolseiro, desde que não implique 

encargos a suportar pelo OE;
g) Autorização para a participação em júris de provas académicas e 

concursos no País, no respeito pelas regras definidas superiormente, em 
qualquer meio de transporte com excepção da via aérea, e desde que as 
respectivas despesas estejam devidamente cabimentadas.

h) Autorização para a participação em congressos, seminários, reu-
niões, colóquios, jornadas e outras actividades no País, de trabalhadores 
docentes e não docentes, no respeito pelas regras definidas superior-
mente, em qualquer meio de transporte com excepção da via aérea, e 
desde que as respectivas despesas estejam devidamente cabimentadas.

3 — Sistema Integrado da Avaliação do Desempenho da Adminis-
tração Pública:

a) Elaboração do Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), 
em harmonia com o Plano de Actividades da Universidade;

b) Responsabilidade pela avaliação dos trabalhadores não docentes 
de acordo com os parâmetros definidos pelo Conselho Coordenador 
de Avaliação.

4 — Gestão dos espaços atribuídos à Escola para instalação dos tra-
balhadores docentes e não docentes dos Departamentos, da Presidência 
e dos Órgãos de Gestão Científica e Pedagógica, bem como dos espaços 
lectivos.

5 — Poder Disciplinar — competência para instaurar processos de 
inquérito e processos disciplinares a trabalhadores (pessoal docente 
e não docente) e a alunos, bem como aplicar as sanções previstas na 
lei, exceptuando as penas expulsivas, no caso dos trabalhadores, e as 
penas de suspensão das actividades escolares, da avaliação escolar e de 
interdição de frequência, no caso dos alunos, sem prejuízo do direito 
de recurso para o Reitor.

6 — Os Presidentes de Escola ficam autorizados a subdelegar, dentro 
dos condicionalismos legais, as competências agora delegadas, num dos 
respectivos Vice -Presidentes por eles designados.

7 — As presentes delegações de competências são feitas sem prejuízo 
dos poderes de superintendência, avocação e revogação do delegante 
e produz efeitos a partir da data da sua publicação no Diário da Repú-
blica, considerando -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados, entretanto sido entretanto praticados desde 23 
de Julho de 2010.

UTAD -Vila Real, 25 de Outubro de 2010. — O Reitor, Carlos Al-
berto Sequeira.

203855441 

 Despacho n.º 16544/2010

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior (RJIES), estabelecido na Lei n.º 62/2007, 
de 10 de Setembro, e no n.º 5 do artigo 43.º dos Estatutos da Univer-




